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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 198/2013

Dispõe sobre o corte no fornecimento de água tratada no município de Bebedouro, que especifica. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do vereador Paulo Henrique Ignácio Pereira:
Art. 1º Por esta lei, fica instituído que o corte no fornecimento de água tratada, por mora ou inadimplência dos usuários, deverá atender às seguintes condições:

I - não ocorrer nas sextas-feiras, sábados, domingos, feriados e no último dia útil que anteceder a feriados; 
II - ser precedido de notificação pessoal ou via postal com aviso de recebimento ao usuário com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não sendo válida a simples inserção no documento de pagamento.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de outubro de 2013. 
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA 

Paulo Bola

VEREADOR

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei disciplina no Município de Bebedouro, o corte no fornecimento de água tratada, por falta de pagamento, nas sextas-feiras, sábados, domingos, feriados e no último dia útil que anteceder a feriados.

Como se sabe, o corte no fornecimento de  água é um direito que assiste ao Poder Público ou a seus concessionários, no caso de inadimplência do usuário. 

A natureza social do serviço de distribuição, no entanto, deve ser entendida no sentido de que é um bem destinado a toda comunidade. É essencial para manutenção de necessidades básicas do consumidor e a sua fruição só pode ser interrompida, em situações excepcionais. 

Para a população menos favorecida, o corte no fornecimento de  água às vésperas de feriados e finais de semana, dificulta sobremaneira o pagamento e o subseqüente retorno de fornecimento. 

Neste sentido, disciplinar as ações da autarquia e concessionária no território municipal é matéria de interesse local e, portanto de iniciativa e competência de Vereador, nos termos do art. 30 da Constituição Federal.

Os Tribunais de Justiça já decidiram que o aviso deve ser específico e individualizado, pois que o aviso no corpo da conta não é legalmente válida.

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA INOBSERVÂNCIA, PELA RÉ, DE SEU DEVER DE AVISAR PREVIAMENTE E DE MODO ESPECÍFICO A RESPEITO DO CORTE NO FORNECIMENTO SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA ABUSIVIDADE NO EMPREGO DO VEXATÓRIO MEIO DE COBRANÇA DANOS MORAIS CARACTERIZADOS INDENIZAÇÃO ARBITRADA EM VALOR MODERADO E COMPATÍVEL COM AS CIRCUNSTÂNCIAS DA CAUSA (10 SALÁRIOS MÍNIMOS). - Recurso provido”. (TJ-SP - APL: 9169376162009826 SP 9169376-16.2009.8.26.0000, Relator: Edgard Rosa, Data de Julgamento: 09/11/2011, 30ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 10/11/2011).

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CORTE NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. INADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA DE AVISO PRÉVIO ESPECÍFICO. ILEGALIDADE. DANO MORAL PRESUMIDO. RECURSO IMPROVIDO. 1.O aviso prévio de corte no fornecimento de energia elétrica deve ocorrer de forma específica e individualizada, dirigido ao consumidor. SEGUNDO JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE, EVENTUAIS AVISOS INCLUÍDOS NAS PRÓPRIAS FATURAS DE ENERGIA NÃO SÃO CONSIDERADAS LEGÍTIMAS À NOTIFICAÇÃO DO CONSUMIDOR. 2.O corte no fornecimento de energia elétrica desprovido de aviso prévio específico e individualizado, segundo jurisprudência do STJ,configura ato ilícito, sujeito à indenização por dano moral. 3.A fixação do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arbitrado a título de indenização por dano moral decorrente de irregular obstrução do fornecimento de energia elétrica, não se afigura exorbitante; pelo contrário, retrata ponderação e equilíbrio do magistrado sentenciante. 4.Recurso que se nega provimento”. (TJ-PE - APL: 52102420088170480 PE 0005210-24.2008.8.17.0480, Relator: Agenor Ferreira de Lima Filho, Data de Julgamento: 23/03/2011, 5ª Câmara Cível, Data de Publicação: 58/2011)

Em face do exposto, solicito a colaboração dos nobres Vereadores desta Casa para aprovação da presente propositura, uma vez que revestida de interesse público.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, aos 30 de outubro de 2013.

Paulo Henrique Ignácio Pereira 

Paulo Bola

VEREADOR
“Deus Seja Louvado”                                                     
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